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RECURSO ESPECIAL Nº 1.568.348 - SP (2015/0273866-2)
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DECISÃO

Vistos, etc.
Trata-se de recurso especial interposto por Aldenir Andreatta Morandi e 

outros, com fundamento nas alíneas "a" e "c" do inciso III do art. 105 da 
CF/1988, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 3ª 
Região assim ementado (e-STJ, fls. 191/192):

DIREITO PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ART. 557 DO CPC. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA 
DECIDIDA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. DECISÃO AGRAVADA 
DE ACORDO COM A LEI E A JURISPRUDÊNCIA. AGRAVO 
IMPROVIDO.
I. O agravo previsto no art. 557, §1°, do Código de Processo Civil tem o 
propósito de submeter ao órgão colegiado o controle da extensão dos poderes 
do relator, bem como a legalidade da decisão monocrática proferida, não se 
prestando à rediscussão da matéria já decidida.
II. Os argumentos trazidos na irresignação do agravante foram devidamente 
analisados pela decisão hostilizada, a qual se encontra alicerçada na 
legislação e em jurisprudência do Colendo Superior Tribunal de Justiça. 
Mantida a decisão agravada.
III. Agravo legal improvido.

Os recorrentes alegam, além de divergência jurisprudencial, que foi 
violado o art. 535, II, do CPC/1973.

Salientam, em síntese, que houve omissão quando o acórdão recorrido 
deixou de pronunciar sobre a determinação de o devedor trazer aos autos a 
documentação útil ao início da execução, sob pena de frustrar o intento do 
credor.

Sustentam que a ocorrência da prescrição deve estar aliada à desídia ou 
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inércia dos interessados, além da culpa exclusiva, não bastando apenas a 
fluência do prazo por mais de 5 anos.

Argumentam que ocorreu a suspensão do prazo prescricional com o óbito 
da parte autora até a regularização processual.

Sem contrarrazões.
Admitido o recurso especial na origem (e-STJ, fls. 219/221), foram os 

autos remetidos a esta Corte de Justiça.
É o relatório.
Registro, desde logo, que não merece prosperar a tese de violação do art. 

535 do CPC/1973, porquanto o acórdão recorrido fundamentou, claramente, o 
posicionamento por ele assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe foi 
postulada. 

Sendo assim, não há que se falar em omissão do aresto. O fato de o 
Tribunal a quo haver decidido a lide de forma contrária à defendida pela parte 
recorrente, elegendo fundamentos diversos daqueles por ela propostos, não 
configura omissão ou qualquer outra causa passível de exame mediante a 
oposição de embargos de declaração.

No aspecto:

ADMINISTRATIVO. ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
VÍCIO EM PROCESSO LICITATÓRIO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. 
INEXISTÊNCIA. ALEGAÇÃO DE INÉPCIA DA INICIAL. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. ALEGAÇÃO 
DE ILEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO PARA 
PROPOSITURA DA AÇÃO. LEGITIMIDADE RECONHECIDA PELA 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 83 
DA SÚMULA DO STJ. RESPONSABILIZAÇÃO DOS AGENTES 
POLÍTICOS POR ATO DE IMPROBIDADE INDEPENDENTE DA 
RESPONSABILIZAÇÃO POLÍTICA E CRIMINAL. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N. 83 DA SÚMULA DO STJ. DEMAIS ALEGAÇÕES. 
PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA 
DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ.
I - No tocante à violação ao artigo 535, I e II, do CPC/1973, não merece 
prosperar, uma vez que o acórdão recorrido não se ressente de omissão, 
obscuridade ou contradição, porque apreciou a controvérsia com 
fundamentação suficiente, embora contrária aos interesses da recorrente.
[...]
VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.607.976/RJ, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/10/2017, DJe 23/10/2017)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC/1973 NÃO CONFIGURADA. ICMS. NÃO INTEGRAÇÃO DOS 
PRODUTOS DADOS EM BONIFICAÇÃO NA BASE DE CÁLCULO 
DO TRIBUTO. PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA NEGADO 
PELA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. NECESSIDADE DE REEXAME DO 
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CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. No que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 535, inciso II, do 
CPC/1973, o julgado recorrido não padece de omissão, porquanto decidiu 
fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo ser 
considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da parte.
[...]
7. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp 1.681.168/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 21/9/2017, DJe 9/10/2017)

Nota-se, ainda, em suas alegações sobre a ocorrência e suspensão da 
prescrição, que não indicam o dispositivo de lei supostamente violado.

A admissibilidade do recurso especial reclama a indicação clara dos 
dispositivos tidos como violados, bem como a exposição das razões pelas quais 
o acórdão teria afrontado cada um, não sendo suficiente a mera alegação 
genérica. Dessa forma, o inconformismo apresenta-se deficiente quanto à 
fundamentação, o que impede a exata compreensão da controvérsia. Incidência 
da Súmula 284/STF.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS LEGAIS TIDOS POR VIOLADOS 
NAS RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA Nº 284 DO STF. INOVAÇÃO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA.
1. Não houve indicação, nas razões do recurso especial, dos dispositivos de 
lei federal tipos por violados, inviabilizando o conhecimento do recurso, seja 
pela alínea "a" seja pela alínea "c", do permissivo constitucional, por 
deficiência de fundamentação. Incide, in casu, o enunciado n. 284 da Súmula 
do Supremo Tribunal Federal.
2. A existência de dispositivos legais citados ao longo das ementas de 
acórdãos paradigmas colacionados na petição de recurso especial não afasta a 
necessidade de o recorrente indicar de forma específica, em seu próprio 
arrazoado recursal, qual seria o dispositivo legal tido por violado ou objeto da 
divergência interpretativa.
3. A indicação, somente em sede de embargos de declaração ou de agravo 
interno, dos dispositivos tidos por violados pelo acórdão recorrido configura 
inovação recursal a respeito da qual já se consumou a preclusão, haja vista 
não ter sido realizada em momento
próprio.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1.526.780/PE, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 
30/11/2016)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
DISSÍDIO PRETORIANO NÃO DEMONSTRADO. APELO NOBRE 
DEFICIENTEMENTE FUNDAMENTADO. AUSÊNCIA DE 
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INDICAÇÃO DO ARTIGO DE LEI QUE SE CONSIDERA VIOLADO. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 284 DO STF. PENSÃO POR MORTE. 
FILHA NÃO-INVÁLIDA. CESSAÇÃO DO BENEFÍCIO AOS 21 ANOS 
DE IDADE. PRORROGAÇÃO ATÉ OS 24 ANOS POR SER 
ESTUDANTE UNIVERSITÁRIA. IMPOSSIBILIDADE.
1. Não há como ser conhecido o recurso pela alínea c do permissivo 
constitucional quando ausente a realização do cotejo analítico nos termos 
previstos no artigo 255 do RISTJ, com a transcrição de trechos dos acórdãos 
recorrido e paradigma, mencionando as circunstâncias que identifiquem ou 
assemelhem os casos confrontados.
2. Quanto à alínea a, não foi indicado qualquer dispositivo de lei federal que 
teria sido malferido ou cuja vigência tenha sido negada, atraindo a incidência 
da Súmula n.º 284 do STF, em face da ausência de delimitação da 
controvérsia.
3. Apenas ad argumentandum, a qualidade de dependente do filho 
não-inválido extingue-se no momento que completar 21 (vinte e um) anos de 
idade, nos termos do art. 77, § 2º, inciso II, da Lei n.º 8.213/91, não havendo 
previsão legal para a extensão do pagamento da pensão por morte até os 24 
(vinte e quatro) anos, por estar o beneficiário cursando ensino superior.
4. Recurso não conhecido.
(REsp 729.565/CE, Rel. Min. LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 6/12/2005, DJ 1º/2/2006, p. 598)

Por fim, o óbice processual por deficiência na fundamentação impede o 
conhecimento do recurso fundado em divergência jurisprudencial.

Nesse ponto:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. LICITAÇÃO. CREDENCIAMENTO. 
SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 1.022 DO 
CPC/2015. AUSÊNCIA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO 
CONFIGURADA. JULGAMENTO CONTRÁRIO AOS INTERESSES 
DA PARTE. PREVISÃO EDITALÍCIA. VINCULAÇÃO AO 
INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. SUPOSTA VIOLAÇÃO A 
DISPOSITIVOS DA LEI Nº 8.666/1993 E DO CÓDIGO CIVIL. 
RAZÕES RECURSAIS INAPTAS DE INFIRMAR OS 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO. SÚMULAS 284 E 283/STF. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS E INTERPRETAÇÃO DE 
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO.
[...]
3. Não se conhece do recurso especial por deficiência na sua fundamentação, 
estando as razões do recurso genéricas e dissociadas do que decidido no 
acórdão recorrido, bem como quando não impugnam fundamento autônomo, 
suficiente por si só à manutenção do julgado (Súmulas 284 e 283/STF).
[...]
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5. "Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial se a tese 
sustentada esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso especial 
pela alínea 'a' do permissivo constitucional" (EDcl nos EDcl no REsp 
1.065.691/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
18/6/2015).
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.343.289/AP, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 6/12/2018, DJe 
14/12/2018)

PROCESSUAL CIVIL. ARTS. 535 E 458 DO CPC/1973. VIOLAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 
JURÍDICA. REQUISITOS. SÚMULA 7 DO STJ. FUNDAMENTO DO 
ACÓRDÃO. NÃO IMPUGNAÇÃO. SÚMULAS 283 E 284 DO STF. 
INCIDÊNCIA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. EXAME. 
PREJUÍZO. 
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com fundamento 
no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, 
com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2). 
2. Não há contrariedade ao disposto nos arts. 535 e 458 do CPC/1973 
quando o acórdão impugnado aprecia fundamentadamente a controvérsia, 
apontando as razões de seu convencimento, como verificado na espécie.
3. Dissentir da conclusão a que chegou a Corte de origem, em que reconhece 
a presença dos requisitos autorizadores da desconsideração da personalidade 
jurídica, demanda o reexame do contexto fático-probatório dos autos, 
providência inviável em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7 do 
STJ.
4. "A jurisprudência desta Corte considera deficiente a fundamentação 
quando a parte deixa de impugnar fundamento suficiente para manter o 
acórdão recorrido, apresentando razões recursais dissociadas dos 
fundamentos utilizados pela Corte de origem" (AgInt no Resp 1.629.094/RS, 
Rel. Min. REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
03/08/2017). Aplicação das Súmulas 283 e 284 do STF.
5. É pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido de 
que a incidência dos óbices sumulares quando do exame do recurso especial 
pela alínea "a" inviabiliza também a análise da divergência jurisprudencial.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.004.149/SP, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 3/5/2018, DJe 11/6/2018)

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, III e IV, do CPC/2015, c/c o art. 
255, § 4º, I e II, do RISTJ e a Súmula 568 do STJ, conheço em parte do recurso 
especial e, nessa extensão, nego-lhe provimento.

Publique-se. Intimem-se.
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Brasília (DF), 02 de outubro de 2019.

Ministro Og Fernandes 
Relator
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